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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
AGRAVADO : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690

ELIAS ANTONIO LEAL DOS SANTOS - RJ196855
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS FIXADOS NA FASE DE CONHECIMENTO. 
COMANDO CONTIDO NO TÍTULO JUDICIAL. COISA JULGADA. 
SUBSTITUIÇÃO PELO ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DL N. 
1.025/1969. APLICAÇÃO RESTRITA ÀS HIPÓTESES DE EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. DECISÃO MANTIDA. ESTA CORTE DEU 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO. 
ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES DE ÓBICE. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA E AFASTAMENTO DOS ÓBICES.

I - Na origem, trata-se agravo de instrumento interposto 
por AMIL Assistência Médica Internacional S.A. contra decisão 
interlocutória prolatada pelo Juízo da 12ª Vara Federal da Seção Judiciária 
do Rio de Janeiro que, nos autos do cumprimento de sentença de n. 6 
5000127-14.2019.4.02.5101, que move contra da Agência Nacional de 
Saúde Complementar – ANS, rejeitou a impugnação oposta pela operadora 
agravante, apontando o desrespeito aos limites fixados no art. 85 do CPC.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que deu provimento ao recurso especial da parte, porquanto o entendimento 
do Tribunal de origem estaria em confronto com a jurisprudência desta 
Corte. Na petição de agravo interno, a parte agravante traz alegações 
relativas a óbices de não conhecimento (Súmula n. 7/STJ, preclusão e 
Súmula n. 283/STJ).

III - Ao contrário do que faz crer o agravante, não há necessidade 
de interpretação do conteúdo probatório dos autos, porquanto há descrição 
suficiente no acórdão recorrido e no acórdão de embargos de declaração, a 
respeito do título executivo.

IV - Ademais, não há que falar em preclusão, porquanto a 
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fixação de horários advocatícios observou a devida sequência de atos 
ocorridos, conforme descrito pelo acórdão, e rever essa afirmação esbarraria 
no óbice da Súmula n. 7STJ.

V - Da leitura das razões recursais e do teor do acórdão 
recorrido, verifica-se que a parte se desincumbiu do ônus de impugnar os 
fundamentos do acórdão recorrido de forma suficiente, o que afasta o óbice 
da Súmula n. 283/STF.

VI - No mérito, como foi dito na decisão agravada, quanto 
à alegação de negativa de vigência ao art. 85, §§ 2º, 3º, 4º e 5º, do CPC de 
2015, com razão a operadora recorrente, encontrando-se o aresto vergastado 
em dissonância com o entendimento desta Corte Superior, no sentido de 
que, tendo sido a execução fiscal extinta em razão de decisão proferida em 
ação anulatória de débito fiscal, não há impedimento para a fixação de 
honorários sucumbenciais em favor da parte executada, desde que 
respeitados os limites legalmente previstos.

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS FIXADOS NA FASE DE CONHECIMENTO. 
COMANDO CONTIDO NO TÍTULO JUDICIAL. COISA JULGADA. 
SUBSTITUIÇÃO PELO ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DL N. 
1.025/1969. APLICAÇÃO RESTRITA ÀS HIPÓTESES DE EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. DECISÃO MANTIDA. ESTA CORTE DEU 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO. 
ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES DE ÓBICE. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA E AFASTAMENTO DOS ÓBICES.

I - Na origem, trata-se agravo de instrumento interposto 
por AMIL Assistência Médica Internacional S.A. contra decisão 
interlocutória prolatada pelo Juízo da 12ª Vara Federal da Seção Judiciária 
do Rio de Janeiro que, nos autos do cumprimento de sentença de n. 6 
5000127-14.2019.4.02.5101, que move contra da Agência Nacional de 
Saúde Complementar – ANS, rejeitou a impugnação oposta pela operadora 
agravante, apontando o desrespeito aos limites fixados no art. 85 do CPC.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que deu provimento ao recurso especial da parte, porquanto o entendimento 
do Tribunal de origem estaria em confronto com a jurisprudência desta 
Corte. Na petição de agravo interno, a parte agravante traz alegações 
relativas a óbices de não conhecimento (Súmula n. 7/STJ, preclusão e 
Súmula n. 283/STJ).

III - Ao contrário do que faz crer o agravante, não há necessidade 
de interpretação do conteúdo probatório dos autos, porquanto há descrição 
suficiente no acórdão recorrido e no acórdão de embargos de declaração, a 
respeito do título executivo.
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IV - Ademais, não há que falar em preclusão, porquanto a 
fixação de horários advocatícios observou a devida sequência de atos 
ocorridos, conforme descrito pelo acórdão, e rever essa afirmação esbarraria 
no óbice da Súmula n. 7STJ.

V - Da leitura das razões recursais e do teor do acórdão 
recorrido, verifica-se que a parte se desincumbiu do ônus de impugnar os 
fundamentos do acórdão recorrido de forma suficiente, o que afasta o óbice 
da Súmula n. 283/STF.

VI - No mérito, como foi dito na decisão agravada, quanto 
à alegação de negativa de vigência ao art. 85, §§ 2º, 3º, 4º e 5º, do CPC de 
2015, com razão a operadora recorrente, encontrando-se o aresto vergastado 
em dissonância com o entendimento desta Corte Superior, no sentido de 
que, tendo sido a execução fiscal extinta em razão de decisão proferida em 
ação anulatória de débito fiscal, não há impedimento para a fixação de 
honorários sucumbenciais em favor da parte executada, desde que 
respeitados os limites legalmente previstos.

VII - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS FIXADOS NA FASE DE CONHECIMENTO. 
COMANDO CONTIDO NO TÍTULO JUDICIAL. COISA JULGADA. SUBSTITUIÇÃO 
PELO ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DL 1.025/1969. APLICAÇÃO RESTRITA 
ÀS HIPÓTESES DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. DECISÃO MANTIDA.

Agravo contra decisão, proferida em cumprimento de sentença, que rejeitou 
impugnação ao cumprimento de sentença e reconheceu que a execução da verba 
sucumbencial poderia prosseguir. É assentado que é incabível a fixação de honorários 
advocatícios quando já substituídos, em embargos à execução – e não em ação anulatória – 
pelo encargo de 20% previsto no DL nº 1.025/1969, conforme súmula 168 do extinto 
Tribunal Federal de Recursos.

O caso dos autos, todavia, tratou de ação anulatória, e não há autorização legal, 
tampouco jurisprudencial, para aplicação analógica do entendimento, que é restrito à 
hipótese de embargos à execução. Ademais, o tema foi decidido antes, na fase de 
conhecimento, e a questão ora em exame acabou protegida pela coisa julgada, não sendo 
passível de revisão na fase de cumprimento de sentença. A execução do julgado deve 
ocorrer de acordo com o determinado pelo título executivo, e não cabe rediscutir matéria já 
decidida, em face do óbice da preclusão, nos termos do art. 507 do CPC. Agravo de 
instrumento desprovido.
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Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confiram-se:

 
[...]
Conforme apontado pela ANS nas contrarrazões do recurso, o acórdão recorrido está 

fundamentado na existência da coisa julgada material em razão do trânsito em julgado da 
ação proferida na ação anulatória, a qual condenou a recorrente em honorários advocatícios.

A análise de suposta afronta ao título executivo demanda o revolvimento de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

[...]
Logo,não se pode rediscutir a matéria, em face da preclusão, instituto que se aplica 

mesmo às matérias de ordem pública, quando estas foram efetivamente decididas em 
momento anterior.

Confira-se recente decisão do ilustre Ministro Sérgio Kukina, no julgamento do 
Recurso Especial nº 1.443.016/RS, publicada no DJe de 24/08/2020:

[...]
Ademais, a recorrente não impugnou de forma adequada o referido fundamento do 

tribunal a quo(coisa julgada e preclusão), incidindo, no caso, por analogia, o óbice da 
Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

[...]
 
 

É o relatório.

 

 

VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

 
[...]
A ação anulatória não se confunde com os embargos e os honorários lá fixados nada 

tem com o encargo legal. Portanto, não há ultrapassagem de limite.
[...]
 
 

Ao contrário do que faz crer o agravante, não há necessidade de interpretação 

do conteúdo probatório dos autos, porquanto há descrição suficiente no acórdão recorrido 

e no acórdão de embargos de declaração, a respeito do título executivo.
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Ademais, não há que falar em preclusão, porquanto a fixação de horários 

advocatícios observou a devida sequência de atos ocorridos, conforme descrito pelo 

acórdão, e rever essa afirmação esbarraria no óbice da Súmula n. 7STJ.

Da leitura das razões recursais e do teor do acórdão recorrido, verifica-se que a 

parte se desincumbiu do ônus de impugnar os fundamentos do acórdão recorrido de 

forma suficiente, o que afasta o óbice da Súmula n. 283/STF.

No mérito, como foi dito na decisão agravada, quanto à alegação de negativa 

de vigência ao art. 85, §§ 2º, 3º, 4º e 5º, do CPC de 2015, com razão a 

operadora recorrente, encontrando-se o aresto vergastado em dissonância com o 

entendimento desta Corte Superior, no sentido de que, tendo sido a execução fiscal 

extinta em razão de decisão proferida em ação anulatória de débito fiscal, não há 

impedimento para a fixação de honorários sucumbenciais em favor da parte executada, 

desde que respeitados os limites legalmente previstos.

A esse respeito, os seguintes julgados desta Corte:

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA DÍVIDA DECORRENTE DE 
AÇÃO ANULATÓRIA. ÔNUS SUCUMBENCIAIS DEVIDOS. CUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. AÇÕES AUTÔNOMAS. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA 
NACIONAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se orientado no sentido de 
possibilitar a fixação cumulada da verba honorária em execução fiscal e na ação conexa que 
visa a desconstituição do crédito executado, ante a natureza autônoma das ações.

2. Na hipótese, tendo sido a execução fiscal extinta em razão de decisão proferida em 
ação anulatória de débito fiscal, não há impedimento para a fixação de honorários 
sucumbenciais em favor da parte executada, respeitados os limites legalmente previstos.

3. Agravo interno da Fazenda Nacional desprovido (AgInt no REsp n. 1.819.887/PR, 
relator Ministro Manoel Erhardt.

(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 28/3/2022, DJe 
de 30/3/2022.)

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. AÇÃO ANULATÓRIA DO CRÉDITO 
EXEQUENDO. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. AÇÕES 
AUTÔNOMAS. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se orientado no sentido de 
possibilitar a fixação cumulada da verba honorária em execução fiscal e na ação conexa que 
visa a desconstituição do crédito executado, ante a natureza autônoma das ações.

2. Na hipótese, tendo sido a execução fiscal extinta em razão de decisão proferida em 
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ação ordinária, onde reconheceu-se a inexigibilidade do crédito executado, não há 
impedimento para a fixação de honorários sucumbenciais em favor da parte executada, 
respeitados os limites legalmente previstos .

3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp n. 1.820.812/PR, relator 
Ministro Manoel Erhardt.

(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 29/11/2021, DJe 
de 1/12/2021.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL E EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCOS. CUMULAÇÃO.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, consolida em recurso representativo 
da controvérsia - REsp n. 1.520.710/SC, é possível a cumulação da verba honorária fixada 
em execução fiscal com aquela arbitrada em ação conexa (embargos à execução/ação 
anulatória), de forma relativamente autônoma, sendo vedada a sua compensação e desde que 
respeitados os limites percentuais e parâmetros previstos na legislação.

2. Nas hipóteses de procedência parcial ou integral dos embargos, é possível a fixação 
única dos honorários no julgamento dos embargos, desde que se estipule que o valor fixado 
atenda à execução e aos embargos e a soma dos percentuais obedeça aos limites fixados na 
legislação. Precedentes.

3. Hipótese em que os embargos à execução foram julgados totalmente procedentes, 
extinguindo a execução fiscal e a verba honorária fixada para atender ambas as ações. 
Impossibilidade de cumulação.

Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.845.359/PR, relator Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.

 

 

Documento eletrônico VDA41175173 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 22/04/2024 16:10:37
Código de Controle do Documento: a83e80db-628c-4714-9e4d-1f2d54cf8dde



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690

ELIAS ANTONIO LEAL DOS SANTOS - RJ196855
RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
AGRAVADO : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690

ELIAS ANTONIO LEAL DOS SANTOS - RJ196855

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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